PARECER Nº  1497, de 2002

De Relator Especial, em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 625, de 2000, vetado totalmente.




Volta, para reexame, em razão do veto total oposto, o Projeto de Lei nº 625, de 2000, de iniciativa parlamentar, que cria o "Projeto de Reflorestamento Permanente" na região Sudoeste e no Vale do Ribeira.




A propositura tem por escopo principal beneficiar empresas interessadas no Projeto, com a cessão de terrenos para reflorestamento, concedendo-lhes ainda incentivos fiscais (artigo 1º, §1º).  Inclui entre esses próprios, "as áreas laterais às estradas de rodagem e estradas de ferro" (artigo 4º). 




Distribuído para as Comissões próprias, a Comissão de Constituição e Justiça não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual cabe-nos, em virtude da designação do  nobre Presidente desta Assembléia Legislativa, emitir, como Relator Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado. 




A argumentação desenvolvida para a recusa de anuência ao projeto de lei afigura-se-nos fundada e convincente. 




Pondera primeiramente o Senhor Governador que o projeto não indica, com a clareza necessária, o tratamento a ser dado à cessão de próprios estaduais para reflorestamento, nem discrimina que tipo de incentivo fiscal poderá beneficiar as empresas interessadas no empreendimento.  

Salienta que, qualquer que seja a natureza desse benefício  fiscal,   a  medida  configurará  renúncia  de  receita tributária  do 

Estado e, para tanto, faz-se imprescindível que a lei identifique a correspondente diminuição de despesas ou as fontes de receitas capazes de compensar as perdas do ato.

Além disso, mostra-se o projeto inexeqüível quando pretende o aproveitamento das áreas marginais das rodovias e ferrovias para o reflorestamento permanente, uma vez que essas são reservadas para futuras duplicações, além de não se prestarem para esses projetos em razão da desproporção entre sua extensão e largura.

Dessa forma, acolhemos a argumentação do Senhor Chefe do Poder Executivo, que aponta a incompatibilidade da iniciativa com a legislação fiscal vigente, além da inviabilidade de sua execução.




Somos, destarte, pela rejeição do Projeto de Lei nº 625, de 2001, com a conseqüente manutenção do veto total que lhe foi oposto.






a) CARLOS SAMPAIO – Relator Especial
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